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Impact of rubella vaccination strategy on the occurrence of
congenital rubella syndrome

Impacto da vacinação contra rubéola na ocorrência da síndrome
da rubéola congênita

Tatiana Miranda Lanzieri1, Diana Pinto2, D. Rebecca Prevots3

Resumo
Objetivo: A vacinação rotineira contra a rubéola foi

implementada na Paraíba, nordeste brasileiro, através de uma
campanha de catch-up direcionada a crianças com idades entre 1 e
11 anos em 1998. Uma campanha entre as mulheres em idade
reprodutiva foi realizada em2001. Descrevemos a epidemiologia da
rubéola e da síndrome da rubéola congênita (SRC) no estado da
Paraíba entre 1999 e 2005.

Métodos: Foram analisados os dados de vigilância da rubéola e
da SRC entre 1999 e 2005. Os casos suspeitos de rubéola foram
confirmadospor exames laboratoriais, vínculo epidemiológico oupor
critério clínico. Foram utilizadas as definições internacionais padrão
de SRC.

Resultados: Dos 5.924 casos suspeitos de rubéola entre 1999
e 2005, 1.266 (21%) foram confirmados, 766 (61%) deles através
dosexames laboratoriais.Duranteumaepidemiade rubéolaem2000
(18,8/100.000), a incidência entre os indivíduos com idades entre
14 e 19 anos (42/100.000) quadruplicou em relação a crianças com
idades entre 1 e 13 anos (intervalo de confiança de 95%= 3,2-5,1).
A incidência geral da rubéola foi de 0,9/100.000 em 2005. Dos 177
casos suspeitos de SRC entre 1999 e 2005, 167 (94%) foram
testados para a presença de IgM. Dos 14 (8%) casos de SRC
confirmados laboratorialmente, 12 (86%)haviamnascido em2001,
comuma incidência de0,2/100.000 criançasmenoresde1anonesse
ano.

Conclusões: A campanha de vacinação contra a rubéola em
1998 não foi suficiente para prevenir um surto entre adultos jovens
em 2000, com uma alta incidência de SRC em 2001. Entre 2002 e
2005, as incidências de rubéola e de SRC diminuíram; entretanto, a
alta cobertura da vacina e a vigilância de alta qualidade são
importantes para que se atinja a erradicação da SRC até 2010.

J Pediatr (Rio J). 2007;83(5):415-421:Rubéola, surtos, síndromeda
rubéola congênita, vacinação, Brasil.

Abstract
Objective: Routine rubella vaccination was introduced in

Paraíba, northeasternBrazil, througha catch-up campaign targeting

children aged 1-11 years, in 1998. A campaign among women of

childbearing age was conducted in 2001. We describe the

epidemiology of rubella and congenital rubella syndrome (CRS) in

the state of Paraíba between 1999 and 2005.

Methods:Rubella and CRS surveillance data for the 1999-2005

periodwere analyzed. Suspected cases of rubellawere confirmed by

laboratory findings, epidemiological link, or clinical data.

International standardized CRS definitions were used.

Results:Of 5,924 suspected cases of rubella between 1999 and

2005, 1,266 (21%) were confirmed, 766 (61%) by laboratory

findings. During a rubella epidemic in 2000 (18.8/100,000), the

incidence among individuals aged 14-19 years (42/100,000) had a

fourfold increase relative to children aged 1-13 years (95%

confidence interval = 3.2-5.1). The overall rubella incidence was

0.9/100,000 in 2005. Of 177 suspected cases of CRS between 1999

and 2005, 167 (94%) were tested for IgM. Of 14 (8%) laboratory

confirmed cases of CRS, 12 (86%) were born in 2001, with an

incidence of 0.2/100,000 children aged less than 1 year.

Conclusions: The 1998 rubella vaccination campaign was

insufficient to prevent an outbreak amongyoungadults in 2000,with

a high CRS incidence in 2001. Between 2002 and 2005 the incidence

of rubella and CRS decreased; however, high routine vaccination

coverage and high-quality surveillance remain critically important

to achieve CRS elimination by 2010.
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Introdução

A rubéola geralmente é uma doença exantemática leve

que ocorre na infância, sendo que 25 a 50% dos casos cons-

tituem infecções subclínicas. As conseqüências mais impor-

tantes da rubéola resultam da infecção por rubéola no início

da gravidez e incluemaborto, aborto espontâneo, natimorta-

lidade e anomalias fetais. Até 80% dos lactentes concebidos

por mães que adquiriram rubéola no primeiro trimestre de

gestação podem ser afetados. As anomalias mais comuns

associadas à síndrome da rubéola congênita (SRC) são oftal-

mológicas, cardíacas, auditivas e neurológicas. Embora casos

de SRC moderados a graves possam ser reconhecidos pron-

tamente nomomento denascimento, casos leves podemper-

manecer indetectados durante meses ou até mesmo anos

após o nascimento1.

O objetivo dos programas de imunização contra rubéola é

prevenir a infecção fetal e subseqüente SRC. Muito embora a

doença esteja praticamente erradicada em muitos países

industrializados, estima-se que 100.000 lactentes nasçam

comSRC a cada ano2. No Brasil, a vacinação contra a rubéola

foi implementada gradativamente pelos estados entre 1992

e 20003. A rubéola e a SRC são doenças passíveis de notifica-

ção no Brasil desde 19964, contudo, a vigilância da rubéola

tornou-se mais sensível e representativa somente depois de

1999, quando foi integrada à vigilância do sarampo5. Entre

1999 e 2000, grandes surtos de rubéola foram relatados em

quase todos os estados brasileiros, com diferentes padrões

dedistribuição etária entre os estados, provavelmente devido

à implementação gradual da vacinação. À medida que casos

de rubéola começaram a ser detectados entre gestantes,

adotou-se um sistema de vigilância para a SRC em 20004 e

procedeu-se à vacinação pós-parto. Para acelerar o controle

da SRC, realizou-se uma campanha nacional de vacinação,

realizada em duas fases, entre 2001 e 2002, direcionada a

mulheres em idade reprodutiva6. Alémdisso, em2003, oBra-

sil apoiou a resolução da Organização Pan-americana da

Saúde que visa erradicar a rubéola e a SRC na região até

20107.

No estado da Paraíba, no nordeste brasileiro, a vacinação

contra a rubéola foi implementada em agosto de 1998 atra-

vés de uma campanha de massa utilizando a vacina tríplice

viral (sarampo, caxumba e rubéola) em crianças com idades

entre 1 e 11 anos, com coberturas entre 49 e 100%em todos

os seus 224 municípios. À campanha se seguiu a implemen-

tação da vacina tríplice viral no esquema de vacinação infan-

til. O esquema atual inclui a primeira dose aos 12 meses e a

segunda na idade de 4 a 6 anos. A vigilância da rubéola foi

adotada no estado da Paraíba no final de 1998 como parte da

intensificação das atividades do programa de eliminação do

sarampo. Umgrande surto de rubéola comvários casos entre

gestantes foi notificado durante o ano 2000. Uma campanha

estadual direcionada a mulheres não-grávidas com idades

entre 15 e 29 anos foi realizada em novembro de 2001, com

coberturas entre 62 e 100% em todos os municípios. Neste

estudo, descrevemos a epidemiologia da rubéola e da SRCno

estado da Paraíba entre 1999 e 2005, assim como o impacto

da vacinação contra a rubéola.

Métodos

Vigilância da rubéola

A vigilância da rubéola é integrada à do sarampo e inclui:

(1) estímulo à vigilância passiva entre profissionais da saúde

para a notificação imediata de casos suspeitos de sarampo e

rubéola, (2) notificação e investigação imediatas dos casos

suspeitos com coleta de sangue para o diagnóstico específico

através de testes laboratoriais. Os dados individuais são cole-

tados através de uma ficha de investigação padronizada para

sarampo e rubéola, incluindo informações demográficas,

manifestações clínicas, histórico de vacinação (através da

revisão dos dados de vacinação), estado de gravidez, resul-

tados laboratoriais e medidas de controle. Esses dados são

digitados no Sistema Nacional de Informações sobre Doen-

ças de Notificação (SINAN) no nível municipal ou regional,

transferidos ao nível estadual e finalmente ao nível nacional,

ou seja, ao Ministério da Saúde.

Um caso suspeito de rubéola é definido como um indiví-

duo de qualquer idade com queixa de febre, exantema e lin-

fadenopatia cervical, occipital ou pós-auricular; ou qualquer

indivíduo cuja suspeita de rubéola seja levantada por umpro-

fissional da saúde. Os casos suspeitos são confirmados (1)

por exames laboratoriais, caso os anticorpos IgM específicos

anti-rubéola sejam detectados por um ensaio imunoenzimá-

tico (BehringwerkeAGDiagnostica); (2) por vínculo epidemi-

ológico, no caso de exposição a um caso de rubéola

confirmado laboratorialmente entre 12 e 23 dias antes do iní-

cio dos sintomas; ou (3) clinicamente, quando o caso sus-

peito apresentar febre, exantemae linfadenopatia, não forem

realizados exames laboratoriais, ou quando o caso suspeito

não puder ser descartado com base no vínculo epidemioló-

gico comoutras doenças exantemáticas (ex: dengue) ou pela

associação temporal com a administração de vacina de

rubéola.

A fim de descrever a epidemiologia da rubéola na Paraíba

entre 1999 e 2005, analisamos dados do SINAN usando o Epi

Info versão 6.04b. Calculamos a incidência anual de rubéola

por 100.000 habitantes utilizando o número de casos confir-

mados de rubéola comonumerador e as estimativas do censo

populacional anual como denominador. O teste do qui-

quadrado foi usadopara comparar as taxasde incidência entre

os grupos etários e as proporções.

Vigilância da SRC

A vigilância da SRC foi iniciada em 2000 através (a) do

acompanhamento de gestantes com rubéola e (b) notifica-

ção de lactentes comsuspeita deSRC. Em todos os casos sus-

peitos de SRC, os prontuários médicos dos pacientes foram

revisados e foram realizadas investigações ao nível hospita-

lar e domiciliar através do preenchimento de umquestionário

padronizado e da coleta de uma amostra sangüínea para a

detecção de IgM e IgG específicos, caso esse teste não tenha

416 Jornal de Pediatria - Vol. 83, Nº5, 2007 Vacinação contra rubéola - Lanzieri TM et al.416



sido realizado no momento do nascimento. Em 2001, uma

vigilância sentinela ativa da SRC foi estabelecida em uma

maternidade da capital do estado, João Pessoa, que serve de

serviço de referência para o estado.

Umcaso suspeito deSRC foi definido como1) um lactente

cuja mãe relatou ser caso confirmado de rubéola durante a

gravidez; ou 2) um lactente commanifestações compatíveis

com SRC. Os casos suspeitos de SRC foram classificados de

acordo com as definições de caso padronizadas pela Organi-

zação Mundial da Saúde como caso confirmado laboratorial-

mente, compatível clinicamente ou infecção por rubéola

congênita (IRC)8. Gestações com desfecho desconhecido ou

lactentes cujas manifestações compatíveis com a SRC não

foram avaliadas foram considerados como perda de

seguimento.

As notificações de SRC foram digitadas no SINAN e anali-

sadas usando-se o Epi Info versão 6.04b. A incidência da SRC

foi calculada utilizando-se o número total de lactentes com

diagnóstico compatível ou confirmado de SRC como numera-

dor e as estimativas anuais do censo para a população com

menos de 1 ano de idade como denominador.

Resultados

Epidemiologia da rubéola

Entre 1999 e 2005, 5.954 casos suspeitos de rubéola

foram notificados na Paraíba; 1.391 (23%) casos suspeitos

nãopuderamser classificados devido à insuficiência ou incon-

sistência dos dados clínicos, epidemiológicos e laboratoriais.

Do restante, 1.266 (21%) casos foram confirmados, 766

(61%) por exames laboratoriais, 323 (25%) por vínculo epi-

demiológico e 177 (14%) por critério clínico. Dentre os 3.297

(55%) casos descartados, 2.022 (61%) apresentaram testes

de IgM negativos para rubéola e 749 (23%) apresentaram

resultados negativos de IgMpara sarampo. O intervalomedi-

ano entre o início dos sintomas e a data da coleta da amostra

foi de 5 dias nos casos confirmados laboratorialmente (n =

630; intervalo: 0-248 dias) e de 5 dias nos casos descartados

(n = 1.894; intervalo: 0-278 dias). O diagnóstico não foi rea-

lizado em 1.259 (38%) casos descartados e foi desconhecido

em 672 (20%); 903 (27%) relataram doença exantemática

não especificada, 425 (13%) dengue, 22 (1%) exantema

súbito, 9 (0.03%) reações adversas à vacina, 3 febre escar-

latina, 2 eritema infeccioso e 2 infecção enteroviral.

Dos 1.266 casos confirmados, 239 (19%) ocorreram em

1999, 648 (51%) em 2000, 219 (17%) em 2001 e os restan-

tes 160 (13%) entre 2002 e 2005. O número de casos confir-

mados teveumpico emoutubro de2000 (n=174) (Figura 1).

A incidência de rubéoladiminuiude18,8por100.000em2000

para 0,9 em 2005 (Tabela 1).

A mediana de idade entre os pacientes foi de 17,5 anos

em 1999 (intervalo: 0-53) e diminuiu para 8 anos em 2002

(intervalo: 0-75) e para 2 anos em2005 (intervalo:0-42). Do

total de casos, 749 (59%) dos pacientes eram do sexo femi-

nino e 372 (29%) eram mulheres com idades entre 15 e 29

anos; a proporção demulheres com idades entre 15 e29anos

entre os pacientes diminuiu de 32% entre 1999 e 2001 para

13% entre 2002 e 2005 (p < 0,01). Casos confirmados de

rubéola foram notificados em 64 mulheres grávidas; destes,

a confirmação se deu por exames laboratoriais em50 (78%),

por vínculo epidemiológico em 12 (19%) e por exame clínico

em 2 (3%). Todos os casos de pacientes grávidas com rubé-

ola foram notificados entre 1999 e 2003, dos quais 43 (67%)

apresentaram a doença em 2000. A mediana de idade das

Figura 1 - Casos confirmados de rubéola de acordo com o mês de início das erupções, estado da Paraíba,
Brasil, 1999-2005
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pacientes grávidas foi de 22 anos, variando de 14 a 40 anos

(n = 63).

Em 2000, considerado como um ano de epidemia, 397

(61%) casos confirmados de rubéola ocorreramentre adoles-

centes e adultos jovens com idades entre 14 e 29 anos, com

uma relação masculino:feminino de 2:3. A maior incidência

de rubéola ocorreu entre as crianças commenos de 1 ano de

idade (47/100.000) seguida de indivíduos com idades entre

14e19anos (42/100.000) e entre 20e29anos (34/100.000)

(Tabela 1). Com relação às crianças com idades entre 1 e 13

anos (10/100.000), o grupo etário-alvo durante a campanha

de vacina tríplice em1998, a incidência de rubéola aumentou

4,5 vezes entre as crianças com menos de 1 ano de idade

(IC95% 3,0-6,8), 4,0 vezes entre os indivíduos com idades

entre 14 e 19 anos (IC95% 3,2-5,1) e 3,3 vezes entre aque-

les com idades entre 20 e 29 anos (IC 95% 2,6-4,2).

Epidemiologia da SRC

Casos de rubéola foramconfirmados em64mulheres grá-

vidas entre 1999 e 2003. Destes, 24 (38%) tiveram perda de

seguimento; 12 (50%) foram notificados entre 1999 e 2000,

6 (25%) em 2000, 5 (21%) em 2002 e 1 (4%) em 2003. Das

40 (72%) mulheres grávidas restantes, 3 (5%) apresenta-

ram aborto espontâneo, 1 (2%) natimorto e 36 (56%) deram

à luz lactentes vivos (Tabela 2). Dos 141 lactentes com sus-

peita de SRC notificados entre 1999 e 2005, seis apresenta-

ram perda de seguimento. Um total de 171 casos suspeitos

de SRC foram investigados, 167 (98%) foram testados para

IgM e 18 (11%) apresentaram resultados positivos; e amos-

tras sangüíneas foram coletadas de 154 (92%) nos primeiros

6 meses de vida. Quatorze (8%) lactentes foram classifica-

dos como casos confirmados laboratorialmente de SRC, dois

(1%) foram clinicamente compatíveis, quatro (2%) apresen-

taram IRC e 151 (88%) foram descartados. Dos casos des-

cartados, 133 (88%) apresentaram um resultado negativo

para a pesquisa de anticorpos IgM contra a rubéola em uma

amostra coletada durante os 6 primeiros meses de vida.

A incidência de SRC por 1.000 crianças com menos de 1
ano de idade foi de 0,01 em 1999 (n = 1), 0,03 em 2000 (n =
2) e de 0,20 em 2001 (n = 13). Entre 2002 e 2005, nenhum
caso de SRC compatível ou classificado como IRC foi confir-
mado. Os casos de SRC confirmados ou compatíveis nascidos
em 2001 ocorreram em oito (4%) dos 224 municípios, com
incidência de SRC entre 1 a 16 casos por 1.000 crianças com
menos de 1 ano de idade.

Dos 16 lactentes com SRC nascidos entre 1999 e 2001,
nove (56%) apresentaram cardiopatia congênita, oito (50%)
apresentaram comprometimento auditivo, como manifesta-
ção única da SRC em cinco (31%), e seis (38%) apresenta-
ram catarata. Um (6%) lactente apresentou essas três
manifestações e cinco (31%) apresentaram duas dessas
manifestações. Seis (38%) lactentes tiveram púrpura, qua-
tro (25%) apresentaram icterícia, dois (13%) tiveram hepa-
toesplenomegalia e um (6%) apresentou retardamento
mental. Três (19%) lactentes nasceramantes de 37 semanas
de gestação e 11 (69%) apresentarampeso ao nascermenor
que 2.500 g. Cinco (31%) lactentes com confirmação de SRC
apresentaram desfecho fatal até o terceiromês de vida, qua-
tro (80%) no primeiro mês. Todos tiveram peso ao nascer
menor que 2.500 g, cardiopatia congênita e púrpura.

Dos 63 casos suspeitos de SRC com rubéola materna
durante a gravidez, 14 foram confirmados laboratorial-
mente, um apresentou SRC clinicamente compatível, quatro
apresentaramIRC,42 foramdescartadosedois tiveramperda
de seguimento. Dos 22 casos suspeitos de SRC com rubéola
materna durante o primeiro trimestre de gestação, 12 (55%)
foram confirmados laboratorialmente, três (14%) apresen-
taram IRC e sete foram descartados. Amediana de idade das
mães que tiveram bebês em que a SRC foi confirmada foi de
26 anos, variando de 23 a 27 anos (n = 5); nenhuma havia
recebido a vacina anteriormente.

Discussão

Neste estudo, documentamos a epidemiologia da rubéola
e da SRC no estado da Paraíba, Brasil, entre 2000 e 2005. A

Tabela 1 - Distribuição dos casos confirmados de rubéola por idade, gênero e estado de gravidez, Paraíba, Brasil, 1999-2005

Variáveis

Número de casos (%)

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Faixa etária (anos)

< 1 12 (5) 31 (5) 20 (9) 10 (15) 18 (38) 2 (18) 11 (32)

1-13 45 (19) 98 (15) 58 (26) 30 (45) 21 (44) 7 (64) 18 (53)

14-19 81 (34) 197 (30) 43 (20) 5 (7) 4 (8) 1 (9) 1 (3)

20-29 48 (20) 200 (31) 68 (31) 11 (16) 2 (4) 0 (0) 2 (6)

> 30 32 (13) 103 (16) 30 (14) 11 (16) 3 (6) 1 (9) 2 (6)

Total* 239 648 219 67 48 11 34

Sexo (feminino) 136 (57) 392 (61) 129 (59) 45 (67) 22 (46) 4 (36) 23 (68)

Mulheres de 15 a 29 anos 66 (28) 223 (34) 64 (29) 12 (18) 5 (10) 0 (0) 3 (9)

Mulheres grávidas 4 (2) 43 (7) 11 (5) 5 (8) 1 (2) 0 (0) 0 (0)

* 21 casos sem dados para idade em 1999 e 19 em 2000.
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vacinação contra a rubéola direcionada às crianças com ida-

des entre 1 e 11 anos em 1998 não foi suficiente para preve-

nir umsurto entre os adultos jovens suscetíveis em2000, com

subseqüente alta incidência deSRCem2001. Todavia, o surto

parece não ter sido somente devido à cobertura vacinal subó-

tima, mas também devido à alta intensidade de transmissão

e um considerável grupo suscetível na população de adultos

jovens não incluídos da população-alvo da vacinação.

A vigilância ativa prospectiva nas maternidades e um

seguimento completo de pacientes grávidas com rubéola

foram essenciais para a documentação da carga de SRC em

2001 e o impacto das estratégias de vacinação para reduzir

essa carga nos anos subseqüentes. Apesar da vigilância

intensa, a verdadeira carga de SRC é provavelmente subes-

timada por várias razões: 1) falta de pacientes que procuram

atendimentomédico devido àmanifestação clínica convenci-

onal da rubéola como doença exantemática leve; 2) subnoti-

ficação do estadodegravidez nos relatos de casos de rubéola,

3) perda de seguimento de um grande número de pacientes

grávidas com rubéola e de lactentes com suspeita de SRC, 4)

falta de informações sobre sinais e sintomas nos prontuários

médicos de pacientes com suspeita de SRC, 5) ausência de

avaliação do comprometimento auditivo de todos os casos

com suspeita de SRC, e 6) falta de seguimento de casos de

IRCquevenhamamanifestar, posteriormente, seqüelas rela-

cionadas à SRC.

A proporção de casos de SRC diagnosticados com cardio-

patia foi comparável àquelaobservadaemoutrosestudos com

seguimento completo, nos quais aproximadamente 40-50%

das crianças com SRC apresentaram cardiopatia9. Apenas

metade dos nossos casos de SRC apresentou comprometi-

mento auditivo, embora em algumas séries até 60 a 90%dos

pacientes com SRC sejam afetados9-11. Um terço dos lacten-

tes com SRC apresentaram um desfecho fatal nos primeiros

3 meses de vida e uma alta proporção de casos suspeitos de

SRC foi oportunamente testada para anticorpos IgM contra a

rubéola. Contudo, é possível que casos com desfecho fatal

precoce ou que apresentaram poucos sinais indicativos de

SRC não tenham sido computados e não tenham sido avalia-

dos quanto ao comprometimento auditivo precoce.

A incidência anual da SRC foi estimada em 0,2 por 1.000

crianças com menos de 1 ano de idade no estado da Paraíba

durante o ano de 2001, mais baixa que a incidência relatada

emoutros estudos tantonoBrasil comoemoutros países após

os surtos de rubéola empopulações não-vacinadas3,12,13. No

Brasil, foramdocumentadas incidências de0,6e0,9por1.000

nascidos vivos emestudos prospectivos e retrospectivos após

os surtos de rubéola entre 1999 e 20013,12. Em outros países

em desenvolvimento, as taxas de SRC por 1.000 nascidos

vivos após surtos de rubéola variaram de 0,4 na Jamaica

durante o ano de 1995 a 2,2 no Panamá entre 1986 e 198713.

No entanto, essa incidência estadual anual na Paraíba mas-

carou uma incidência 2,5 vezesmaior (0,5 por 1.000 crianças

com menos de 1 ano) entre maio e agosto de 2001, 7 a 10

meses após o mês de pico da rubéola e em certos municípios

em que a incidência foi 5 a 80 vezes maior que a incidência

estadual. A falta de seguimento de 38% das mulheres grávi-

das com confirmação de rubéola entre 1999 e 2003 também

pode ter limitado nossas estimativas da incidência de SRC,

emboraas tendências teriamsido semelhantes se todas essas

Tabela 2 - Desfecho da gravidez entre mulheres com confirmação de rubéola e classificação de lactentes com suspeita de síndrome de rubéola

congênita, estado da Paraíba, Brasil, 1999-2005

Número de indivíduos

Tipo de entrada no sistema de vigilância da SRC8*

Total

Seguimento demulheres

grávidas com

confirmação de rubéola

Lactentes com suspeita

de SRC identificados na

maternidade

Coorte inicial 64 141 205

Perda de seguimento 24 6 30

Aborto 3 - 3

Natimorto 1 - 1

Lactentes

Investigados 36 135 171

Com teste de IgM 33 134 167

IgM positivos 9 9 18

SRC confirmada por exames laboratoriais 5 9 14

SRC clinicamente compatível 1 1 2

IRC† 4 0 4

Descartados 26 125 151

* Síndrome de rubéola congênita.
† Infecção por rubéola congênita.
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mulheres tivessem filhos com SRC, já que a maioria delas

foram notificadas no ano 2000.

Observamos que durante o ano da epidemia, a incidência

da rubéola foi maior entre as crianças com menos de 1 ano,

adolescentes e adultos jovens; amediana de idade à infecção

foi de 19 anos em 2000. Antes da implementação da vacina-

ção contra a rubéola, a rubéola era uma doença infantil

comum no Brasil, com uma média de idade de infecção de 6

anos e comepidemias acontecendo aproximadamente a cada

6a9anos emáreasurbanas14,15. Infelizmente, dadosdevigi-

lância da rubéola no estado da Paraíba não estavam disponí-

veis para comparaçãonosanosanteriores a1999paraafirmar

que houve uma mudança na distribuição etária dos casos

resultantes da campanha de vacinação de 1998. Uma

mudança na média de idade da primeira infecção é um efeito

indireto importante de imunização emmassa, resultando em

períodosmais longos entre as epidemias. Tal período de baixa

incidência durante a mudança da distribuição etária de pré-

vacinaçãoparapós-vacinaçãodos indivíduos suscetíveis, cha-

mado de “período de lua-de-mel”, pode ser seguido de um

novo aumento no número de casos16. A transmissão

endêmica-epidêmica contínua entre adultos foi observada

após a implementação da vacinação infantil de rotina em

vários países, até mesmo naqueles com níveis de cobertura

relativamente altos, devido principalmente a umaumento no

risco de infecção por rubéola entre jovens adultos

suscetíveis17-22. Para prevenir a SRC, muitos países adota-

ram a vacinação contra a rubéola entre estudantes e mulhe-

res em idade reprodutiva após ou conjuntamente com a

implementação do esquema vacinal infantil.

Este estudo fornece dados populacionais que documen-

tam a incidência da rubéola e da SRC no estado da Paraíba,

Brasil, entre 2000e2005. A incidênciamaior de rubéola entre

adultos entre os anos de 1999 e 2000 e o aumento na detec-

ção de casos de SRC, tanto na Paraíba como no resto do Bra-

sil, levou a esforços intensos de vacinação de mulheres em

idade reprodutiva. Embora seja esperada uma baixa incidên-

cia de rubéola nos anos seguintes aos surtos, a redução con-

siderável na incidência da rubéola e da SRC observada após

2001, a despeito da intensificação da vigilância para se detec-

tar casos suspeitos, reflete um valor preditivo positivo baixo

da vigilância de ambas as doenças e demonstra a eficácia das

estratégias de vacinação implementadas. A campanha de

vacinaçãoentremulheresem idade reprodutivaem2001após

o surto aparentemente reduziu o número de indivíduos sus-

cetíveis remanescentes nesse grupo. Contudo, jovens adul-

tos do sexo masculino, que não foram incluídos no esquema

de vacinação, podem exercer um papel importante na trans-

missão de rubéola no futuro. Entretanto, à medida que coor-

tes sucessivas de crianças (do sexo masculino e feminino)

atingem a idade adulta, o risco de transmissão da rubéola é

reduzido.

Além disso, alguns municípios não atingiram a cobertura

vacinal de 95%, conforme recomendado, nas campanhas

anteriores ou na vacinação infantil de rotina, aumentando o

risco de surtos no futuro. A alta cobertura vacinal de rotina

contra a rubéola ao nível estadual, municipal e local junta-

mente com um sistema de vigilância de alta qualidade é

importante para a eliminação da doença no Brasil até 2010.

Nas populações com cobertura vacinal subótima, e mesmo

nas populações parcialmente vacinadas, quando a vacina

encontra-se disponível apenas nos setores privados, podem

ocorrer aumentos futuros na incidência da SRC23. Felizmente

no Brasil, a vacina é oferecida através do serviço de saúde

pública.Noentanto, os níveis de cobertura ouproteçãoabaixo

do mínimo recomendado resultaram nos surtos de rubéola,

como no caso do estado da Paraíba. Portanto, recomenda-

mosmonitorar a cobertura de rotina contra a rubéola a fim de

identificar as áreas e subgrupos commaior risco, intensificar

a vacinação em áreas com baixa cobertura além de realizar

análises dos dados de vigilância da rubéola a fim de identifi-

car e investigar aglomerados de casos suspeitos de rubéola,

coma adoção oportuna demedidas de controle para prevenir

a SRC. Finalmente, para documentar o impacto das estraté-

gias de vacinação contra a rubéola, os esforços devemse con-

centrar emmanter aalta sensibilidadedavigilância da rubéola

e da SRC em períodos de baixa incidência de ambas as

doenças.
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